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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.......................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DOS DIREITOS SOCIAIS

.......................................................................................................................................................

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa,
nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros
direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação,
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo

coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem

remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da

aposentadoria;
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e,

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda

nos termos da lei;
* Inciso XII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante
acordo ou convenção coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de
revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta

por cento à do normal;
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do

que o salário normal;
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração
de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos

específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta

dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde,

higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou

perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
* Inciso XXV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006.
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho;

* Inciso XXIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000.
a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000).
b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de

admissão do trabalhador portador de deficiência;
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou

entre os profissionais respectivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18

(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

* Inciso XXXIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício

permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a
sua integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato,

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a
intervenção na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau,
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de
um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;
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IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação
sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de

trabalho;
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações

sindicais;
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e
de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
1934

 Nós, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa confiança em Deus,
reunidos em Assembléa Nacional Constituinte para organizar um regime democratico, que
assegure á Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social e econômico,
decretamos e promulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRA SIL
.......................................................................................................................................................

TITULO IV
DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

.......................................................................................................................................................

Art 121. A lei promoverá o amparo da producção e estabelecerá as condições do
trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a protecção social do trabalhador e os
interesses economicos do paiz.

§ 1.º A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de outros que
collimem melhorar as condições do trabalhador:

a) prohibição de differença de salario para um mesmo trabalho, por motivo de
idade, sexo, nacionalidade ou estado civil;

b) salario minimo, capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, ás
necessidades normaes do trabalhador;

c) trabalho diario não excedente de oito horas, reduziveis, mas só prorrogaveis nos
casos previstos em lei;

d) prohibição de trabalho a menores de 14 annos; de trabalho nocturno a menores
de 16 e em industrias insalubres, a menores de 18 annos e a mulheres;

e) repouso hebdomadario, de preferencia aos domingos;
f) férias annuaes remuneradas;
g) indemnização ao trabalhador dispensado sem justa causa;
h) assistencia medica e sanitaria ao trabalhador e á gestante, assegurado a esta

descanso antes e depois do parto, sem prejuizo do salario e do emprego, e instituição de
previdencia, mediante contribuição igual da União, do empregador e do empregado, a favor
da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de accidentes de trabalho ou de morte;

i) regulamentação do exercicio de todas as profissões;
j) reconhecimento das convenções collectivas de trabalho.
§ 2.º Para o effeito deste artigo, não ha distincção entre o trabalho manual e o

trabalho intellectual ou technico, nem entre os profissionaes respectivos.
§ 3.º Os serviços de amparo á maternidade e á infancia, os referentes ao lar e ao

trabalho feminino, assim como a fiscalização e a orientação respectivas, serão incumbidos de
preferencia a mulheres habilitadas.

§ 4.º O trabalho agricola será objecto de regulamentação especial, em que se
attenderá, quanto possível, ao disposto neste artigo. Procurar-se-á fixar o homem no campo,
cuidar da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional a preferencia na colonização
e aproveitamento das terras publicas.
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§ 5.º A União promoverá, em cooperação com os Estados, a organização de
colonias agricolas, para onde serão encaminhados os habitantes de zonas empobrecidas, que o
desejarem, e os sem trabalho.

§ 6.º A entrada de immigrantes no territorio nacional soffrerá as restricções
necessarias á garantia da integração ethnica e capacidade physica e civil do immigrante, não
podendo, porém, a corrente immigratoria de cada paiz exceder, annualmente, o limite de dois
por cento sobre o numero total dos respectivos nacionaes fixados no Brasil durante os ultimos
cincoenta annos.

§ 7.º É vedada a concentração de immigrantes em qualquer ponto do territorio da
União, devendo a lei regular a selecção, localização e assimilação do alienigena.

§ 8.º Nos accidentes do trabalho em obras publicas da União, dos Estados e dos
Municipios, a indemnização será feita pela folha de pagamento, dentro de quinze dias depois
da sentença, da qual não se admitirá recurso ex offício .

Art 122. Para dirimir questões entre empregadores e empregados, regidas pela
legislação social, fica instituida a Justiça do Trabalho, á qual não se applica o disposto no
Capítulo IV do Título I.

Paragrapho unico. A constituição dos Tribunaes do Trabalho e das Commissões
de Conciliação obedecerá sempre ao principio da eleição de seus membros, metade pelas
associações representativas dos empregados, e metade pelas dos empregadores, sendo o
presidente de livre nomeação do Governo, escolhido dentre pessoas de experiencia e notoria
capacidade moral e intellectual.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da
Previdência Social e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte lei:
.......................................................................................................................................................

TÍTULO III
 DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DAS PRESTAÇÕES EM GERAL

.......................................................................................................................................................

Seção V
 Dos Benefícios

.......................................................................................................................................................

Subseção VII
 Do Salário-Maternidade

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante
120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a
data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que
concerne à proteção à maternidade.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 10.710, de 05/08/2003.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997).
* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999.

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial
para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e
vinte) dias, se a criança tiver até um (1) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver
entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a
8 (oito) anos de idade.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.421, de 15/04/2002.
Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago

diretamente pela Previdência Social.
* § único acrescido pela Lei n. 10.710, de 05/08/2003.

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO Nº 51.627, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1962

 Torna pública a denúncia, por parte do Brasil,
da Convenção (nº 3) relativa ao emprego das
mulheres antes e depois do parto, concluída
em Washington, a 29 de novembro de 1919.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Torna público que, por nota de 25 de julho de 1961, da Delegação Permanente do
Brasil junto à Repartição Internacional do Trabalho ao Diretor-Geral da referida Organização
e apensa, por cópia, ao presente Decreto, o Brasil denunciou a Convenção (nº 3) relativa ao
emprêgo das mulheres antes e depois do parto, adotada em Washington, a 29 de novembro de
1919, por ocasião da I Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, havendo cessado os
seus efeitos com relação ao Brasil, a 26 de julho de 1962.

Brasília, em 18 de dezembro de 1962; 141º da Independência e 74º da República.

JOÃO GOULART
Hermes Lima
Benjamin Eurico Cruz
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DECRETO Nº 58.820, DE 14 DE JULHO DE 1966

Promulga a Convenção nº 103 sôbre proteção
à maternidade

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,
HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo decreto legislativo número 20,

de 1965, a Convenção nº 103 relativa ao amparo à maternidade, adotada em Genebra, a 28 de
junho de 1952, por ocasião da trigésima Quinta sessão da Conferência Geral da Organização
Internacional do Trabalho, com reservas dos incisos b e c do parágrafo 1º do artigo VII;

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Brasil, de conformidade
com seu artigo 9º, parágrafo 3º, a 18 de junho de 1966, isto é, doze meses após a data do
registro da ratificação brasileira na Repartição Internacional de Trabalho, o que se efetuou a
18 de junho de 1965.

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto,
observada a reserva feita pelo Govêrno brasileiro, seja executada e cumprida tão inteiramente
como nela se contém.

Brasília, 14 de julho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.
H. Castello Branco
Juracy Magalhães

CONVENÇÃO Nº 103
CONVENÇÃO RELATIVA AO AMPARO À MATERNIDADE

(Revista em 1952)

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição

Internacional do Trabalho, e ai se tendo reunido em 4 de junho de 1952 em sua trigésima
Quinta sessão,

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao amparo à
maternidade, questão que constitui o sétimo ponto da ordem do dia da sessão.

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma
convenção internacional, adota, neste vigésimo oitavo dia de junho de mil novecentos e
cinqüenta e dois, a convenção presente, que será denominada Convenção sôbre o amparo à
maternidade (revista), 1952.
.......................................................................................................................................................

ARTIGO IV

1. Quando uma mulher se ausentar de seu trabalho em virtude dos dispositivos do
artigo três acima, ela tem direito a prestações em espécie e a assistência médica.

2. A percentagem das prestações em espécie será estipulada pela legislação
nacional de maneira a serem suficientes para assegurar plenamente a subsistência da mulher e
de seu filho em boas condições de higiene e segundo um padrão de vida apropriada.
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3. A assistência médica abrangerá assistência pré-natal, assistência durante o parto
e assistência após o parto prestado por parteira diplomada ou por médico, e bem assim a
hospitalização quando fôr necessária; a livre escôlha do médico e livre escôlha entre um
estabelecimento público ou privado serão respeitadas.

4. As prestações em espécie e a assistência médica serão concedidas quer nos
moldes de um sistema de seguro obrigatório quer mediante pagamento efetuados por fundos
públicos, em ambos os casos serão concedidos de pleno direito a tôdas as mulheres que
preencham as condições estipuladas.

5. As mulheres que não podem pretender, de direito, a quaisquer prestações,
receberão apropriadas prestações pagas dos fundos de assistência pública, sob ressalva das
condições relativas aos meios de existência prescritas pela referida assistência.

6. Quando as prestações em espécie fornecidas nos moldes de um sistema de
seguro social obrigatório são estipuladas com base nos proventos anteriores, elas não poderão
ser interiores a dois têrços dos proventos anteriores tomadas em consideração.

7. Tôda contribuição devida nos moldes de um sistema de seguro social
obrigatório que prevê a assistência à maternidade e tôda taxa calculada na base dos salários
pagos, que seria cobrada tendo em vista fornecer tais prestações, devem ser pagas de acôrdo
com o número de homens e mulheres empregados nas emprêsas em apreço, sem distinção de
sexo, sejam pagas pelos empregadores ou, conjuntamente, pelos empregadores e empregados.

8. Em hipótese alguma, deve o empregador ser tido como pessoalmente
responsável pelo custo das prestações devidas às mulheres que êle emprega.

ARTIGO V

1. Se a mulher amamentar seu filho, será autorizada a interromper seu trabalho
com esta finalidade durante um ou vários períodos cuja duração será fixada pela legislação
nacional.

2. As interrupções do trabalho para fins de aleitamento, devem ser computadas na
duração do trabalho e remuneradas como tais nos casos em que a questão seja regulamentada
pela legislação nacional ou de acôrdo com êstes, nos casos em que a questão seja
regulamentada por convenções coletivas, as condições serão estipuladas de acôrdo com a
convenção coletiva pertinente.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este
Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................


